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6ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital
__________________________________________________________________________________________

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA DA INFÂNCIA, DA JUVENTUDE E DO IDOSO DA COMARCA DA CAPITAL – FORO REGIONAL DE CAMPO GRANDE 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, vem, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nos artigos 127, caput, 129, II e III, 227, parágrafo 3º, VII, da Constituição Federal (CF), e nos artigos 1ºº a 6º, 19, 23, 70, 87, I a III, 88, I e III, 98, 101, IV e par. único, 148, IV, 201, V e VIII, 208 e 210, I, da Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), propor
                   AÇÃO CIVIL PÚBLICA
em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta Comarca, na pessoa de seu representante legal, na forma do art. 12, II, do Código de Processo Civil, visando à proteção de interesse individual do adolescente XXXXXXXX, nascido em 05/10/1998, pelos fundamentos de fato e de direito adiante expostos.
I. DOS FATOS
O adolescente XXXXXXXX, nascido em 05/10/1998, filho de XXXXX, encontra-se acolhido na Unidade de Reinserção Social Casa Viva Bangu, desde 04/05/2016.
Segundo documento que integra a presente, a genitora do adolescente é usuária de crack e encontra-se em situação de rua juntamente com o suposto genitor do adolescente, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
O adolescente foi acolhido na Central de Recepção e Acolhimento Adhemar Ferreira de Oliveira-Central Carioca por se encontrar em situação de rua fazendo uso de substâncias psicoativas, sendo posteriormente transferido para a URS Casa Viva Bangu.
fulano possui um longo histórico de institucionalização e situação de rua. Segundo documento que integra a presente, o adolescente foi acolhido pela primeira vez em 21/11/2012 e, desde então, passou por diversas entidades de acolhimento. 
Em 05/12/2014, a 1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital ajuizou ADPF em face dos genitores de XXXXX, estando o processo em trâmite perante a 3ª VIJI da Capital (autos nº 0035379-85.2014.8.19.0202)
Durante atendimento realizado em maio do corrente ano, o adolescente declarou que desconhecia o paradeiro dos genitores.
A equipe técnica da entidade de acolhimento entrou em contato com a irmã e com o tio materno do adolescente, que relataram que não têm condições de exercer a guarda do adolescente.
Segundo consta do PIA do adolescente, XXX está prestes a completar 18 anos, não havendo possibilidade de reintegração com os familiares, que teriam desistido do convívio com o adolescente, sendo trabalhada pela equipe técnica da entidade de acolhimento a autonomia do adolescente, investindo em educação, profissionalização através do programa Jovem Aprendiz e pedido de aluguel social. 
Durante um passeio promovido pela entidade de acolhimento, no Parque de Madureira, o adolescente encontrou o seu suposto genitor, Sr.  XXXX, que está trabalhando em um estacionamento no bairro de Madureira informalmente e continua em situação de rua.
Os genitores do adolescente compareceram à audiência realizada no dia 04/10/2016 perante a 4ª VIJI da Capital, tendo declarado que todos os filhos foram adotados e que não possuem residência fixa.
A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu art. 6º prevê:
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010).
Destaque-se que, em casos semelhantes, esta Promotoria de Justiça ou mesmo a própria secretaria de assistência social não tiveram êxito na obtenção, extrajudicial, de moradia digna capaz de garantir, entre outros, o direito à convivência familiar e comunitária em ambiente sadio a crianças e adolescentes. 
O art. 101, parágrafo único, da Lei n° 8069/90 (ECA), estabelece que o abrigo é medida excepcional e provisória, utilizável como forma de transição para a colocação em família substituta, sendo notório que a institucionalização causa a crianças e adolescentes prejuízos de toda a ordem. , sendo dever do Poder Público auxiliar este adolescente para que o mesmo possa viver a vida adulta longe dos riscos que o mesmo já fora submetido. 
Se o Poder Público não socorrer o adolescente, é muito provável que XXXX volte a ser expor a situação de risco, persistindo nesta situação pelo resto de sua vida adulta, em completo prejuízo a seu desenvolvimento e em total ônus para o Poder Público. 
II. DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A presente Ação Civil Pública procura assegurar os direitos fundamentais de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
Busca-se, pois, a proteção judicial de interesse individual e, portanto, indisponível, do adolescente em tela, que se encontra em situação de violação a seus direitos individuais.
A legitimação do Ministério Público para pugnar judicialmente pelo referido direito é expressamente prevista no art. 210, V, da Lei n.º 8.069/90.
Diante, portanto, de situação em que se mostra necessária a proteção judicial de interesse fundamental e, portanto, indisponível, de crianças/adolescentes legitima-se o Ministério Público a postular judicialmente os referidos direitos (arts. 127 e 129, III, da CF e art. 201, V, do ECA).
Percebe-se destes dispositivos a legitimação ativa do Ministério Público para a propositura da presente ação, justificando-se a atuação do Parquet como instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, e ao qual incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, da CF).
III. DO DIREITO
Procura-se pela presente ação civil pública garantir ao adolescente em foco os direitos constitucionais à moradia e à assistência (Art. 6°, da CF: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição), à proteção integral, à prioridade absoluta e à convivência familiar (Art. 227, da CF: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”).
Busca-se, portanto, a proteção judicial de interesses fundamentais da adolescente, os quais estão sendo frontalmente violados, tornando-se a adolescente credora de programas de atendimento por parte do Poder Público Municipal.
Regulamentando a doutrina da proteção integral (art. 1°, do ECA), estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente que:
“Art. 3° - A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.” (grifos nossos)
Art. 4° - É dever da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.”
Parágrafo único – A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência do atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.” (grifos nossos)
“Art. 5° - Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, violência, discriminação, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.” (grifos nossos)
“Art. 6° - Na interpretação desta Lei, levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.”
“Art. 19 – Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.” (grifos nossos)
“Art. 23 – A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente  para a perda ou a suspensão do poder familiar.
Parágrafo único – Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio.” (grifos nossos)
“Art. 70 – É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.”
“Art. 87 – São linhas de ação da política de atendimento:
I – políticas sociais básicas;
II – políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem;
...................................................................”
“Art. 88 – São diretrizes da política de atendimento:
I – municipalização do atendimento;
“Art. 98 – As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:
I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; (grifos nossos)




“Art. 101 – Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, entre outras, as seguintes medidas:
(...)
IV- a inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;”.
“Art. 129 – São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:
I- encaminhamento a programa oficial ou comunitário de promoção à família;”.
“Art. 208 – Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:
(...)
VI – de serviços de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;
(...)
§1º – As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição Federal e pela Lei .”
Mister se faz, portanto, que seja cumprida urgentemente a Lei e que o Poder Público assuma as responsabilidades que lhe foram atribuídas na Constituição Federal de 1988.
Não deve a toda evidência, ficar o Poder Público Municipal aguardando indefinidamente a iniciativa de outros níveis de poder, uma vez que, dentre as diretrizes da política de atendimento estão, conforme dispõe o art. 88, do ECA, a municipalização do atendimento, calcada na diretriz constitucional estabelecida pelo art. 204, da Carta Magna.
Compete ao Poder Executivo cumprir a Constituição e as leis.  
O administrador municipal está subordinado e vinculado aos ditames legais, cumprindo-lhe assegurar às crianças e adolescentes os meios necessários a seu desenvolvimento.
Cabe ao Poder Judiciário, em caso de atuação ilegal do Executivo, seja por ação ou por omissão, a relevante função de colocá-lo de volta no caminho da legalidade. Este é o objetivo da presente ação, que visa compelir o Réu a deixar de lado sua conduta negligente, obrigando-o a incluir Carlos Henrique em programa de moradia, de promoção e auxílio, que possibilite a convivência comunitária do adolescente em foco.
IV.
DO PEDIDO
Pelo exposto, restando evidente a violação aos direitos fundamentais da adolescente em questão, pela omissão do Réu em lhes assegurar os direitos fundamentais acima elencados, e tendo em vista a competência inserta no art. 148, IV, da Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), requer o Ministério Público a V. Exa.:
IV.I
DO PEDIDO LIMINAR
Considerando a relevância do fundamento da demanda e a existência de justificado receio de ineficácia do provimento final, seja determinado ao Réu, liminarmente, após o cumprimento do disposto no art. 2°, da Lei n° 8437/92: 1) que inclua XXXXX, no prazo de 30 dias, no programa ‘Minha Casa Minha Vida” ou programa municipal de moradia, com a concessão de “Aluguel Social” ou qualquer outro benefício socioassistencial que a possibilite custear o pagamento de aluguel de um imóvel até que seja contemplada nos programas acima mencionados ou que assente XXXX, no mesmo prazo, em imóvel da Prefeitura 2) que inclua Carlos Henrique, imediatamente, em programas de promoção, acompanhamento, alimentação e auxílio.
IV.II
DO PEDIDO FINAL
1) a citação do Município do Rio de Janeiro, na pessoa de seu representante legal, para contestar, querendo, a presente ação, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos narrados;
2)   seja o Município condenado nas obrigações de: 1) incluir XXXX em programa de habitação, concedendo-lhe moradia, seja mediante aluguel às expensas do Réu ou de assentamento, em imóvel da Prefeitura, até que os mesmos não mais necessitem do citado recurso; 2) incluir Carlos Henrique em programa de promoção, acompanhamento e auxílio, com a apresentação de relatório atualizado, desde logo, oriundo da 8ª CDS, que aponte as suas necessidades;
3)  a imposição de multa diária ao Réu, na hipótese de descumprimento das medidas liminares ou definitivas determinadas por esse Juízo; 
4)
seja, ainda, o  Réu  condenado  nos encargos da sucumbência e demais cominações legais, revertendo-se os mesmos para o Fundo Especial do Ministério Público.
Protesta, o Parquet, pela produção das provas admitidas em direito, especialmente as de natureza documental, pericial e testemunhal.
Em que pese o objeto da presente ação possuir valor inestimável, dá-se à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de R$ 1.000,00.
                                               Termos em que


P. deferimento,
       Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2016.
Rodrigo Cézar Medina da Cunha
      


    Promotor de Justiça
Rol de Testemunhas:
Equipe técnica da entidade de acolhimento Casa Viva Bangu


